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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2013
Mensagem A-nº 134/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 24 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 64, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.259. 

De origem parlamentar, a propositura torna obrigatória a divulgação dos gabaritos dos exames de ingresso em cursos de residência médica em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do seu término, para as instituições de saúde públicas e privadas, na forma que especifica.

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, todavia, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor. 

Comporta notar que o projeto objetiva dispor sobre assunto afeto ao exame de residência médica, tema inserto na competência legislativa concorrente dos Estados, segundo o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, sujeita, entretanto, às condições e aos limites prefixados pelos seus §§ 1º a 4º.

Tratando-se, como ocorre no caso, do exercício da competência complementar, cabe ao legislador estadual apenas pormenorizar as normas gerais editadas pela União para suprir eventuais lacunas e adequá-las às peculiaridades locais.

A proposição, entretanto, não obedeceu a essa estrutura legislatória, desbordando do ordenamento jurídico vigente.
Oportuno esclarecer que, nos termos da Lei federal nº 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do médico residente, a Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, credenciadas pela Comissão Nacional de Residência Médica, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional. A admissão em qualquer curso de Residência Médica depende da aprovação do candidato ao processo de seleção estabelecido pelo programa aprovado pela Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM (arts. 1º e 2º).

A CNRM tem por função formular e executar a política nacional de formação de especialistas através da elaboração de normas gerais de organização dos programas de Residência Médica; definir critérios para a distribuição de vagas de Residência Médica no território nacional; credenciar e julgar recursos de questões não resolvidas no âmbito das Comissões Estaduais de Residência Médica.

No exercício de sua competência, a Comissão Nacional de Residência Médica editou a Resolução CNRM nº 04, de 23 de outubro de 2007, que, alterando a Resolução CNRM nº 02, de 07 de julho de 2005, dispõe sobre os critérios para elaboração e publicação de edital para processo seletivo de Residência Médica.

Nesta resolução consta expressamente que o edital de seleção pública para a Residência Médica é de inteira responsabilidade da instituição que oferece o programa e que essa instituição deverá publicar, em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação do Estado, o edital do processo seletivo com as informações necessárias, divulgando, também, o endereço e/ou meio pelo qual será fornecido o Manual do Candidato e dirimidas quaisquer dúvidas (artigo 1º Res. CNRM nº 04/2007).

Ainda, a Resolução nº 3, de 16 de setembro de 2011, exarada pela CNRM, dispõe sobre o processo de seleção pública dos candidatos aos Programas de Residência Médica e estabelece que o exame de admissão em Programa de Residência Médica poderá ser realizado em duas fases, a escrita, de caráter obrigatório, e a segunda fase, opcional, a critério da instituição, constituído por prova prática.
Dentro deste quadro normativo, é forçoso reconhecer que a proposição efetivamente mostra-se inconstitucional por desbordar dos limites da competência concorrente e por ferir a autonomia deferida à Comissão Nacional de Residência Médica (art. 24, §§ 1º e 2º). 

Em razão da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da proposição, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2.895/AL).
Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 64, de 2013, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
